
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua General João Varela, 635 – Centro – Ceará-Mirim/RN  
CEP: 59.570-000 – CNPJ: 11.810.526/0001-53 

             (84) 3274-5908 - segap@cearamirim.rn.gov.br 
www.cearamirim.rn.gov.br 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

01 – DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

 

1.1 - Futura e eventual aquisição parcelada de Material das Endemias, desti-nados a 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Ceará-Mirim/RN.. 

 

02 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1 – A contratação dos materiais destinados aos agentes de endemias é 

fundamental para atender às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de 

Saúde de Ceará-Mirim/RN, garantindo o suporte necessário às ações de controle e 

prevenção de doenças transmissíveis no município. 

2.2 – Os agentes de endemias são responsáveis por atividades essenciais de 

vigilância epidemiológica, combate a vetores e controle ambiental, que demandam 

equipamentos e materiais específicos para a execução segura e eficaz de suas 

funções. 

2.3 – A Secretaria Municipal de Saúde tem como missão assegurar a proteção da 

saúde pública, e a aquisição desses materiais é imprescindível para garantir que os 

agentes de endemias possam desempenhar suas atividades com qualidade, 

segurança e eficiência, protegendo a população local. 

2.4 – A ausência ou insuficiência desses materiais compromete a capacidade 

operacional dos agentes, podendo resultar em falhas nas ações de prevenção e 
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controle de doenças, o que impacta negativamente a saúde da população e aumenta 

os riscos sanitários no município. 

2.5 – Os materiais a serem adquiridos foram criteriosamente especificados para 

atender às exigências técnicas e normativas pertinentes, garantindo durabilidade, 

funcionalidade, segurança e conformidade com as normas vigentes. 

2.6 – Os quantitativos necessários foram dimensionados com base em levantamento 

técnico realizado pelo Setor de Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, em 

conjunto com os responsáveis técnicos das equipes de endemias, considerando a 

quantidade de profissionais e a demanda operacional prevista. 

2.7 – A estimativa de compra visa garantir cobertura total das necessidades atuais, 

permitir reposições futuras e assegurar a continuidade das ações de vigilância em 

saúde, conforme registrado no Documento de Formalização da Demanda (DFD), 

integrante do processo licitatório. 

2.8 – Não há contratação vigente nem saldo em atas anteriores que possibilite o 

fornecimento imediato dos materiais, o que justifica a aquisição mediante dispensa 

de licitação, com base na Lei nº 14.133/2021, especialmente diante da urgência para 

o adequado funcionamento das ações de controle e prevenção. 

2.9 – Diante do exposto, a contratação dos materiais para os agentes de endemias é 

imprescindível para a manutenção da saúde pública no município de Ceará-

Mirim/RN, respeitando os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e 

interesse público, assegurando a proteção e o bem-estar da população. 

 

03 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

 

3.1 – O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes normas e 

demais legislações pertinentes ou outras que a substituam, bem como pelas normas 

e condições estabelecidas no presente instrumento. 
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SEQ. DISPOSITIVOS TEMA 

01 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

Institui normas para licitações e contratos da Administra-

ção Pública. 

02 
Decreto Municipal 4.008, de 

21 de março de 2023. 

Regulamenta a nova Lei de Licitações e contratos admi-

nistrativos (Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021) 

no âmbito da Administração Municipal. 

03 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras pro-

vidências. 

04 
Lei Complementar n° 101, de 

04 de maio de 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providên-

cias. 

05 
Decreto Municipal n° 2.437, de 

22 novembro de 2017. 

Dispõe sobre o procedimento administrativo de apura-

ção de infrações administrativas cometidas por licitantes 

e contratados da Administração Pública Municipal. 

06 
Decreto Municipal nº 4.355, 

de 10 de     julho de 2024. 

Dispõe sobre a observância da ordem Cronológica de pa-

gamento das Obrigações relativas ao fornecimento de 

bens, locações, prestação de Serviços e realização de 

obras, no Âmbito da administração pública Municipal di-

reta e indireta. 

07 
Decreto Municipal N° 4.119 de     

21 de setembro de 2023. 

Dispõe sobre a retenção de imposto de renda no pagmen-

tos  aos fornecedores de bens e prestadores de serviço 

pessoas jurídicas, por Órgãos e Entidades da Administra-

ção Pública Municipal Direta, Autarquias e Fundações 

municipais, e dá outras providências. 

08 
Decreto Municipal N° 4.708 de   

20 de agosto de 2025. 

Regulamenta o art. 59 da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de 

abril de 2021, no município de Ceará-Mirim, e dá outras pro-

vidências. 

09 

Instrução Normativa SE-

GES/ME nº 65, de 7 de ju-

nho de 2021. 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a reali-

zação de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
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contratações de serviços em geral, no âmbito da Adminis-

tração Pública Federal, Direta, Autárquica e fundacional. 

 

04 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1 – As especificações e quantidades dos itens a serem adquiridos seguem nas 

planilhas descritivas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO Und. Qntd. 

01 

PRATO PLÁSTICO REUTILIZÁVEL com capacidade de 600ml, 

confeccionado em polipropileno (PP) virgem, atóxico e inodoro, com 

pigmentação homogênea em toda a peça. Possui acabamento polido, 

modelo liso nas partes internas e externas (sem frisos), formato 

interno arredondado, com aba e empilhável. Suporta temperatura 

mínima de 0 °C e máxima de 100 °C em uso contínuo, além de resistir 

a até 120 °C em uso de curto período. Cada unidade possui medidas 

aproximadas de 21,0cm de comprimento por 21,0cm de largura e 

4,0cm de altura, com peso de 0,050kg. Pacote contendo 100 unidades. 

PCT 10 

02 

PESCA LARVAS Pesca-larvas confeccionado em arame revestido com 

plástico e malha em nylon branco, resistente, disponível no seguinte 

modelo: 

Quadrado: cabo de 28 cm, puçá com dimensões aproximadas de 10,5 

cm (comprimento) x 9 cm (largura) x 10 cm (profundidade); 

UND 150 

03 

PESCA LARVAS Pesca-larvas confeccionado em arame revestido com 

plástico e malha em nylon branco, resistente, disponível no seguinte 

modelo: 

Redondo: cabo de 28 cm, puçá com dimensões aproximadas de 9,5 cm 

(diâmetro) x 9,5 cm (largura) x 10 cm (profundidade). 

UND 150 
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04 

LANTERNA com cinco modos de acionamento (25%, 50%, 100%, 

Strobo e S.O.S), equipada com foco de zoom deslizante e intensidade 

luminosa de até 65 lúmens. Possui lâmpada com vida útil estimada em 

até 100.000 horas de uso contínuo. O funcionamento ocorre por meio 

de bateria recarregável modelo 26650 (inclusa), acompanhada de 

carregador de parede bivolt (110V/220V). 

UND 80 

05 

LIXA PARA FERRO em folha no tamanho de 225 mm x 275 mm, grão 

150, com costado de pano, indicada para lixamento de ferro e metais 

em geral. Permite desde o desbaste até o acabamento e preparação 

para pintura. Pode ser utilizada em lixamento manual ou com 

máquinas portáteis, sendo própria também para remoção de tintas, 

desbaste de massas plásticas (rápidas e poliéster), preparação e 

nivelamento de superfícies. 

UND 1.000 

06 

BANDEIROLA AMARELA confeccionada em tecido 100% algodão, em 

cor amarela, medindo 35 cm x 25 cm, com mastro em madeira de 32 

cm, destinada à identificação do local onde o agente se encontra. 

UND 100 

07 

MARTELO PICADOR com cabeça forjada e temperada em aço 

especial, acabamento jateado e envernizado, cabo em metal com 

empunhadura em borracha, oferecendo perfeito balanceamento entre 

cabeça e cabo para maior conforto e segurança do usuário. A fixação 

da cabeça ao cabo é realizada por resina epóxi ou cunha metálica, 

sendo a cabeça protegida contra oxidação por verniz ou pintura 

eletrostática. Dimensões: cabo de 21 cm e ponta de 13 cm. 

UND 100 

08 

CAIXA COM 100 UNIDADES DE PIPETA PASTEUR GRADUADA 3ML, 

confeccionada em polietileno (PE), material altamente flexível e 

resistente a variações de temperatura, equipada com bulbo integrado 

e graduação em alto relevo. 

CAIXA 2 

09 

TRENA MÉTRICA DE AÇO 5 METROS com numeração contínua para 

maior precisão, presilha para cinto que facilita o transporte e corpo 

em ABS de alta resistência. Possui fita com revestimento pintado, 

UND 80 
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classe de precisão II, botão de trava deslizante e gancho ajustável e 

reforçado para medições internas e externas. Estrutura ergonômica, 

fita com comprimento de 5,0 m e largura de 25 mm, graduação em 

milímetros e polegadas. 

10 

PULVERIZADOR COSTAL MOTORIZADO indicado para controle de 

pragas, aplicação de defensivos agrícolas, sanitização de ambientes e 

atividades correlatas. Estrutura resistente com sistema de 

acionamento por motor de combustão interna, dotado de potência 

suficiente para pulverização eficiente em áreas de médio e grande 

porte. Possui reservatório para calda com capacidade mínima de 13 

litros, tanque de combustível compatível para operação contínua, 

sistema de pulverização com alcance mínimo de 11 metros na vertical 

e 12 metros na horizontal, além de mecanismo de controle de vazão 

com múltiplos níveis de regulagem. Conta com conjunto ergonômico 

de transporte tipo mochila, com alças acolchoadas e sistema de 

amortecimento, proporcionando maior conforto ao operador. A 

empunhadura permite controle integral da pulverização com apenas 

uma das mãos, acompanhada de acessórios para direcionamento do 

jato e variação do padrão de pulverização. Peso total do equipamento, 

sem carga, máximo de 12 kg. 

UND 2 

 

05 – DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO. 

 

5.1 – Aquisição objeto desse procedimento enquadra-se na classificação de bens 

comuns, nos termos da legislação vigente, qual seja, artigo 6º, inciso XIII da Lei 

14.1333/2021, que considera bens comuns aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, sem maiores variações de execução entre as 

empresas fornecedoras. 
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5.2 – A contratação objeto da presente demanda não gera vínculo empregatício 

entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

06 – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO. 

 

6.1 – A presente contratação será realizada por meio da modalidade de Dispensa 

de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em razão do vulto econômico da contratação e da necessidade de 

atendimento célere à demanda de aquisição de Avental Plumbífero, cujas 

especificações são padronizadas e amplamente disponíveis no mercado. 

 

07 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

7.1 – O critério de julgamento da proposta adotado será do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

7.2 – A proposta deverá indicar um único modelo(s) e marca(s) do produto a ser oferecido, de modo a individualizar o objeto, vedada a indicação da expressão “ou similar”, ou “equivalente”, “marca de referência”, etc., que são usadas pela 
Administração na descrição dos itens para licitação apenas como critério de aferição 

de qualidade. 

7.3 – Se a proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços 

inexequíveis, em relação à preço médio existente no processo, o Pregoeiro poderá 

exigir que a licitante apresente um detalhamento dos preços ofertados, a fim de 

demonstrar a consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos. 

7.4 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso de 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
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forma da Lei nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, 

podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos. 

a) Solicitação à proponente para, no prazo de 2 (duas) horas, apresentar 

justificativas e comprovações em relação aos custos em indícios de 

inexequibilidade; 

b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada;  

d) Verificação de Notas Fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

e) Consultas às Secretarias de Fazenda, estadual ou municipal; 

f) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.5 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

 

08 – DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

8.1 – Será contratada a empresa que oferecer o MENOR PREÇO ITEM para o objeto, 

com base nos preços praticados no mercado e preços referenciais estabelecidos no 

Preço Médio, bem como o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.2 – Poderão participar as empresas jurídicas que exerçam as atividades 

compatíveis com o objeto proposto, e que possua condições de atender as 

especificações exigidas neste Termo. 

 

09 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO. 
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9.1 - A solução proposta consiste na aquisição programada de materiais e 

equipamentos de apoio às ações de campo da equipe de endemias, com o 

objetivo de atender de forma eficaz e contínua às demandas operacionais da 

Secretaria Municipal de Saúde de Ceará-Mirim/RN. Essa contratação visa 

assegurar as condições adequadas de trabalho para os Agentes de Combate às 

Endemias (ACEs) e demais profissionais que atuam nas estratégias de prevenção e 

controle de doenças vetoriais no município. 

9.2 - Os materiais contemplados nesta contratação incluem utensílios técnicos, 

equipamentos de proteção individual, instrumentos de medição, materiais de 

apoio e itens de identificação visual, todos selecionados com base em critérios 

técnicos que priorizam a durabilidade, funcionalidade e segurança, compatíveis 

com o uso intensivo em ambientes internos e externos. 

9.3 - A aquisição será realizada por meio de procedimento licitatório eletrônico, 

conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021, observando os princípios da legalidade, 

isonomia, eficiência e economicidade. O processo será conduzido de maneira 

transparente e célere, de forma a evitar descontinuidade nas atividades da 

vigilância em saúde e garantir que os itens estejam disponíveis para uso no menor 

tempo possível. 

9.4 - O conjunto de materiais descrito está diretamente vinculado à execução das 

atividades de rotina dos ACEs, como inspeções domiciliares, coleta de larvas, ge-

orreferenciamento, pulverização, registro de dados e orientação à população, 

sendo, portanto, indispensável para o bom desempenho das ações de controle de 

arboviroses e outras endemias. 

As especificações técnicas detalhadas, bem como as obrigações da empresa 

contratada, os critérios de recebimento, prazos de entrega e exigências legais 

estarão integralmente definidos no Termo de Referência, que servirá como base 
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para a execução contratual e para a fiscalização das entregas. Esse documento 

garantirá a conformidade dos itens adquiridos com as exigências da Secretaria 

Municipal de Saúde e com os padrões exigidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

9.5 - Dessa forma, a solução proposta não apenas atende à necessidade operacional 

imediata da Vigilância em Saúde, mas também contribui para a sustentabilidade 

das ações de saúde pública, fortalecendo o combate a doenças transmissíveis e 

promovendo melhores condições de trabalho aos servidores públicos que atuam 

diretamente junto à população.. 

 

10 – CONDIÇÕES DA PROPOSTA. 

 

10.1 – A participante deverá apresentar proposta em português constando 

claramente as características dos produtos ofertados. 

10.2 – A comprovação de atendimento das especificações técnicas será feita na 

entrega dos produtos. 

10.3 – Os descritivos técnicos definidos neste Termo de Referência deverão ser 

igualados ou poderão ser superados, desde que mantidas as exigências conceituais. 

10.4 – As especificações exigidas neste Termo de Referência, refletem o mínimo de 

qualidade e características dos itens/equipamentos e materiais a serem adquiridos, 

permitindo claramente a oferta de produtos superiores aos solicitados. 

10.5 – O não atendimento a qualquer um dos requisitos acima torna a proposta do 

licitante para o item passível de desclassificação. 

10.6 – Na proposta de preço deverá constar: 

a) Discriminação detalhada do item ofertado; 

b) As quantidades solicitadas; 

c) Os valores unitários e globais; 

d) Prazo para entrega dos produtos; 
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e) Marca que será entregue; 

f) Garantia do produto; 

g) Declaração expressa de estarem incluídos no preço proposto todas as 

despesas relacionadas com o objeto, como impostos, fretes, seguros, taxas, e outras 

despesas decorrentes de exigência legal, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

11 – DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, VALIDADE E RECEBIMENTO. 

 

11.1 – A Empresa contratada deverá proceder à entrega dos produtos objeto deste 

Termo de Referência, na quantidade solicitada pela Administração, no prazo de 10 

(dez) dias, a contar do dia subsequente ao do pedido formal de 

fornecimento/recebimento da nota da Ordem de Compra e Empenho. 

11.1.1 – Somente em casos excepcionais, devidamente comprovados, poderá 

ser concedida prorrogação dos prazos descritos nesta cláusula observado o limite 

máximo do término do contrato. 

11.1.2 – A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo 

para entrega dos materiais, deverá ser entregue formalmente à Contratante ficando 

a critério desta a aceitação. 

11.2 – Os bens de consumo dispostos neste Termo de Referência que tenham prazo 

de validade, deverão possuir, na data da entrega, validade do produto de no 

mínimo 6 meses, impresso no rótulo, tendo sempre como marco inicial a data da 

efetiva entrega do item à Contratante. 

11.3 – Durante o período de validade, a contratada, independentemente de ser ou 

não fabricante do produto, obriga-se a substituir, sem ônus para a Contratante, o 

objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da fabricação, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação. 
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11.4 – A entrega dos itens deverá ser realizada na Sede da SECRETARIA DE SAÚDE, 

no endereço informado na ordem de compras e/ou nota de empenho, em Ceará-

Mirim/RN, no horário das 08h às 14h de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados 

e dias facultativos, correndo por conta da Contratada todas as despesas de 

embalagem, seguro transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento. 

11.5 – Todos os itens devem ser entregues em perfeito estado, sem amassados, em 

embalagens que garantam a integridade física dos mesmos, nas condições e 

temperatura indicados pelo fabricante, separados por lote e prazos de validade.  

11.6 – O recebimento do material não exclui a responsabilidade administrativa, civil 

e penal da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, 

nem exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto 

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua 

utilização. 

11.7 – Os bens serão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência ou quando se 

verificar a falta de qualidade ou de segurança devendo ser substituídos no prazo 

máximo de 3 (Três) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

11.8 – No caso de impossibilidade de entrega do(s) modelos(s) e marcas(s) 

indicados na proposta a Contratada deverá, no prazo de 2 (dois) dias a contar 

do pedido de fornecimento, requerer a substituição com a devida justificativa 

à Contratante, a quem caberá a decisão. 

11.9 – No caso do subitem anterior, poderá ser exigida amostra a fim de comprovar 

a qualidade do produto. 
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11.10 – Os custos de substituição de itens rejeitados correrão exclusivamente às 

expensas da contratada sendo vetado à fiscalização se responsabilizar pelo 

encaminhamento dos bens rejeitados. 

11.11 – Os itens deverão apresentar a embalagem em perfeito estado (em 

embalagem original integra, com lacre de segurança, sem aderência ao produto e 

sem umidade), nas condições de temperatura exigida no rótulo. Todos os dados 

devem estar na língua portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e 

prazos de validade, especificados na nota fiscal por quantidade de cada material 

entregue. 

11.12 – Relativamente ao disposto nesta cláusula, aplicam-se subsidiariamente, no 

que couber, as disposições da Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

11.13 – Para efeitos de verificação da conformidade dos objetos que porventura 

forem adquiridos, a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim/RN, através do setor 

competente, realizará, ao final de cada etapa da entrega dos bens, o seu recebimento 

através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, nos 

seguintes prazos: 

a) Provisoriamente no ato da entrega; 

b) Definitivamente, mediante atesto da respectiva nota fiscal, em conjunto com 

o recibo de que trata o art. 140 da Lei 14.133/2021, após decorrido o prazo fixado 

na alínea anterior. 

11.10 – A liquidação do que fora contratado será processada mediante o atesto 

referido no subitem anterior, em até 5 (cinco) dias úteis após a sua realização. 

 

12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

 

12.1 – Para atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Ceará-

Mirim/RN, relacionadas às atividades de Vigilância em Saúde e controle de 
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endemias, foi elaborada a presente estimativa preliminar de valor da contratação, 

com fundamento no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, observando os princípios da 

economicidade, eficiência, planejamento e transparência. 

12.2 – O valor total estimado da contratação é de R$ 54.984,37 (cinquenta e 

quatro mil, novecentos e oitenta e quatro reais e trinta e sete centavos), 

considerando a aquisição dos materiais necessários para o adequado 

funcionamento das ações dos agentes de endemias no município. 

12.3 – As especificações técnicas dos itens, suas respectivas quantidades, bem como 

as fontes utilizadas para a composição dos preços estimados, encontram-se 

detalhadas no Anexo I do DFD, que integra esta estimativa e serve como referência 

para a contratação. 

12.4 – A estimativa foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto a 

fontes oficiais e confiáveis, tais como o Painel de Preços do Governo Federal, 

ComprasNet, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de cotações de 

mercado, respeitando os princípios da economicidade, eficiência e interesse público. 

12.5 – Ressalta-se que o valor apresentado constitui uma referência preliminar, 

podendo sofrer variações para mais ou para menos, em função da dinâmica do 

mercado, da disponibilidade de fornecedores e de eventuais oscilações nos preços 

praticados. 

12.6 – A documentação comprobatória da pesquisa de preços, incluindo atas de 

registro de preços, cotações e outras referências utilizadas, encontra-se 

devidamente anexada aos autos do processo administrativo, garantindo a 

transparência, rastreabilidade e o controle exigidos para as contratações públicas. 

 

13 – GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
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13.1 – Não será exigida garantia de execução, haja visto que não se faz necessário 

neste caso concreto, em razão de tratar-se de aquisição de bem comum, em que seu 

pagamento só será realizado após a efetivação da entrega dosa itens solicitados, não 

correndo, assim, qualquer risco à Administração de não execução contratual. 

 

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

14.1 – Emitir note de empenho a crédito do fornecedor no valor total 

correspondente ao material solicitado. 

14.2 – Disponibilizar à CONTRATADA, condições necessárias para adequada e 

perfeita entrega dos objetos adquiridos. 

14.3 – Acompanhar e fiscalizar os objetos adquiridos através de um representante 

da SMS, especialmente designado, a quem caberá registrar em livro, documento ou 

sistema próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas ou defeitos 

observados, bem como atestar os documentos fiscais referentes à entrega efetiva do 

material. 

14.4 – Solicitar à CONTRATADA a retificação de qualquer fornecimento de material 

cujo padrão de qualidade esteja fora das especificações contidas no Termo de 

Referência. 

14.5 – Comunicar à CONTRATADA, apor escrito, tão logo constate casos de 

irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções, durante a execução do objeto, 

realizados para que a mesma adote medidas indispensáveis ao bom andamento do 

que foi solicitado, conforme objeto constante neste Termo de Referência. 

14.6 – Rejeitar no todo ou em parte o objeto entregue em desacordo com as 

especificações do objeto contratado, inclusive maraca divergente da registrada. 
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14.7 – Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas pela 

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

contratação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

14.8 – Exigir da empresa CONTRATADA integral responsabilidade pela boa 

execução e eficiência no cumprimento do objeto, mormente no que se refere ao 

fornecimento dos materiais licitados. 

14.9 – Notificar, por escrito, à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada 

na prestação do fornecimento. 

14.10 – Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades 

regulamentares e contratuais. 

14.11 – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados, não se 

responsabiliza por compromissos assumidos com terceiros pela CONTRATADA. 

14.12 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecida neste Termo de Referência. 

 

15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

 

15.1 – Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa 

e prefeita execução do objeto. 

15.2 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

marcas, validades e preços registrados no contrato, no prazo e local determinado 

pela CONTRATANTE, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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15.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto que não esteja em perfeitas condições para consumo ou com 

prazo de validade diferente do previsto neste instrumento convocatório. 

15.4 – Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

15.5 – Não será permitido transferir ou terceirizar os produtos contratados. 

15.6 – Entregar o objeto contratado acompanhado da nota fiscal correspondente, 

observando que ônus decorrente desta deverá ser por conta da CONTRATADA. 

15.7 – Deverá informar na nota fiscal a descrição do produto fornecido pela 

empresa, de acordo com as especificações descritas na nota de empenho, e em 

conformidade com as especificações contantes no Termo de Referência. 

15.8 – Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas. 

15.9 – Deverão manter sempre atualizados o seu endereço, telefone, e-mail, e meios 

de contato junto à CONTRATANTE. 

15.10 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990). 

15.11 – Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a 

ser adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de 

destino. 

15.12 – Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, bem como apresentar cada fatura, comprovação de 

regularidade perante a Seguridade Social (FGTS e INSS). 
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15.13 – Apresentar, durante todo o prazo de vigência do Contrato, à medida que 

forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos 

documentos que comprovem as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação, bem como os que comprovem, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

 

16 – MODELO DE GESTÃO, EXECUÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO. 

 

16.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençada se as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

16.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-

dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

16.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato.  

16.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enti-

dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execu-

ção do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

16.6 – Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 
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todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

16.7 – A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada 

por profissional com experiência na área; 

16.8 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade em a art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

16.9 – O representante da Administração e das demais secretarias, anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

 

17 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

17.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente nos termos da Lei 

nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2.437/2017 pelas seguintes infrações: 

I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem o motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

17.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar. 

17.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle; 

17.4 – A sanção prevista será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista neste termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

17.5 – A sanção prevista será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista neste termo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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17.6 – A sanção prevista no item 17.2 subitem II, será calculada na forma do edital 

ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 17.1. 

17.7 – A sanção prevista no item 17.2 subitem II, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens II, III, IV, VI, e VII do item 17.1, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

17.8 – A sanção prevista no item 17.2 subitem IV, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens, VIII, IX, X, XI, E XII do item 17.1., 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens II, III, IV, V, VI e VII 

do item 17.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 17.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.9 – A sanção estabelecida no subitem IV do item 17.2., será precedida de análise 

e observará as seguintes regras: 

I – Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 

exclusiva de ministro do estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, 

quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 

autoridade máxima de entidade; 

II – Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativos e Judiciário, pelo 

Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 

administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico 
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equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 

regulamento. 

17.10 – As sanções previstas nos subitens I, III, e IV do item 17.2., poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem II, do item 17.2. 

17.11 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor, de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

17.12 – A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

17.13 – O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 

multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

17.14 – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste Termo de Referência. 

 

18 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.  

 

18.1 – A vigência da Ata de Registro de Preços, será de 12 (doze) meses nos Termos 

da Lei nº 14.133/2021, contados a partir da data da sua publicação no Diário Oficial 

da FEMURN e poderá ser prorrogada por igual período conforme estabelece o artigo 

84 da mesmo Lei, desde que comprovado o preço vantajoso.  

18.2 – O vencedor terá 03 (três) dias úteis para assinar o contrato, o qual será 

convocado através de e-mail cadastrado no sistema eletrônico 1-DOC. 
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18.3 – O vencedor que, convocado para assinar o contrato e deixar de fazê-lo no 

prazo fixado, dela será excluído, e ensejará a aplicação das penalidades legalmente 

estabelecidas. 

 

19 – REGIME DE EXECUÇÃO. 

 

19.1 – Os itens deste Termo de Referência serão solicitados parceladamente, 

sempre que for necessário. 

19.2 – A solicitação dos itens será feita por meio de emissão de ordem de serviço e 

nota de empenho, assim definido como documento utilizado pela Administração 

para a solicitação, acompanhamento de controle dos itens relativos à execução do 

contrato, possibilitando a verificação da conformidade do serviço executado como 

solicitado pela a contratada. 

 

20 – GARANTIA DOS PRODUTOS. 

 

20.1 – O prazo de garantia contratual dos produtos será aquele estabelecido na Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

21 – DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO. 

 

21.1 – O pagamento será realizado no prazo estabelecido conforme a Ordem 

Cronológica de pagamentos em conformidade com a Resolução nº 32/2016, do 

TCE/RN e Decreto Municipal nº 4.355/2024, contados da apresentação da fatura, 

salvo quando houver pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que 

for imposta à Contratada, em virtude de penalidade ou inadimplência, depois de 
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entregues os serviços, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem 

Bancária. 

21.2 – A nota fiscal/fatura, deverá ser apresentada devidamente preenchida e 

discriminada em nome da Prefeitura de Ceará-Mirim – Secretária Municipais da 

Prefeitura. 

21.3 – A note fiscal deverá, conter todas as especificações dos serviços fornecidos 

pela contratada, além do número da conta bancária da empresa, da ordem de 

compra, do certame, do contrato e nota de empenho. 

21.4 – A nota fiscal/fatura, deverá conter ou ser acompanhada dos seguintes 

documentos, nos termos do artigo 10 e seus parágrafos, do Decreto Municipal nº 

4.355/2024: 

a) Certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

b) O valor do imposto de renda a ser retido na operação, conforme Decreto 

Municipal nº 4.119/2023. 

c) Comprovação do regime tributário ou isenção ou imunidade tributária. 

d) Comprovação do pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias, 

quando for o caso. 

21.5 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, 

não acarretando qualquer ônus para a SMS, nos termos do artigo 15, § 2º do Decreto 

Municipal nº 4.355/2024. 

21.6 – A cada pagamento a ser efetivado pela contratante, será realizada prévia 

verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

21.7 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma formam para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
ÍC

IA
 N

O
B

R
E

 P
E

R
E

IR
A

 e
 M

A
R

IA
 D

E
 L

O
U

R
D

E
S

 Q
U

E
IR

O
Z

 M
O

N
T

E
IR

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ea
ra

-m
iri

m
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/A

9E
9-

D
53

9-
C

29
4-

36
E

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
9E

9-
D

53
9-

C
29

4-
36

E
E



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua General João Varela, 635 – Centro – Ceará-Mirim/RN  
CEP: 59.570-000 – CNPJ: 11.810.526/0001-53 

             (84) 3274-5908 - segap@cearamirim.rn.gov.br 
www.cearamirim.rn.gov.br 

 

de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100 / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

21.8 – No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota 

fiscal/fatura, estes serão restituídos pela contratante no prazo de 5 (cinco) dias, 

para que a contratada promova as correções necessárias, não respondendo a 

contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos correspondentes. 

21.9 – Somente será objeto de faturamento o serviço que se enquadre nas condições 

estabelecidas neste TR e que estejam em conformidade, também, com a proposta 

aprovada; 

21.10 – As faturas deverão estar devidamente atestadas pelo Fiscal de Contratos, 

com indicação da data de aprovação, a qual será considerada como a data do 

adimplemento da obrigação. 

21.11 - O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme artigo 141 e incisos da Lei 14.133/2021, bem como nos termos do artigo 

15, inciso II do Decreto Municipal nº 4.355/2024, caso não colidem com a legislação 

citada, será feito mediante Transferência Bancária para crédito na conta corrente da 

empresa contratada, devidamente aprovado pela contratante. 
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21.11 – É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega a SMS dos 

documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma 

clara, objetiva e ordenada, que, se não atendido, implica em desconsideração pela 

PMCM dos prazos estabelecidos. 

21.12 – Os serviços serão faturados com base no que foi aprovado pela fiscalização 

do contrato e assinado pelas partes envolvidas. O pagamento dos serviços será 

efetuado de acordo com os serviços medido, baseados nos preços contratuais, 

observadas as normas administrativas em vigor. 

 

22 – DO EQUILIBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO E DOS ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES. 

 

22.1 – Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das 

partes que altere o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, o mesmo 

poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, mediante comprovação e 

requerimento pela contratada. 

22.3 – A contratante poderá estabelecer quantitativos superiores aqueles 

registrados para o item, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global 

estimado para o referido item.  

22.4 – A existência do contrato adjudicado produto da licitação, não obriga a 

Administração a firmar todas as contratações que deles poderão advir, ficando 

facultativa a emissão de novas ordens de serviços. 

 

23 – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

 

23.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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8.1.1 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, caso se aplique. 

23.1.2 – Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, caso se 

aplique. 

23.1.3 – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou Sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores, caso se aplique. 

23.1.4 – Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

decreto de autorização para funcionamento no Brasil, caso se aplique. 

23.1.5 – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores, caso se aplique. 

23.1.6 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

23.2 – HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

23.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

23.2.2 – Prova de inscrição no cadastro municipal de contribuintes, se houver, 

relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação. 

23.2.3 – Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

23.2.4 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais a à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

23.2.5 – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal referente a débitos 

mobiliários do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

23.2.6 – Prova de regularidade com o fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

23.2.7– – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

23.2.8 – Declaração de que não emprega menos de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menos de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição, em 

caso de solicitação formal. 

 

23.3 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

23.3.1 – Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, dentro do prazo de validade ou com data não superior a 90 

(noventa) dias, em caso de solicitação formal. 
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23.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

23.4.1 – Comprovação de aptidão para fornecimento dos serviços objeto da 

licitação, através de atestado de capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, em caso de solicitação formal. 

23.4.2 – O atestado da alínea anterior deverá ser compatível com o objeto da 

licitação, informando o produto entregue ou o serviço prestado. 

 

23.5– DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

23.5.1 – Declaração expressa da licitante, devidamente assinada pelo responsável, 

sob as penas do art. 299 do Código Penal, em papel timbrado, à luz da legislação 

brasileira, aplicável a espécie que rege a matéria – Leis Federais nº 9.609 e 

9.610/1998, que a mesma está apta a prestar todos os serviços neste Termo 

solicitados. 

23.5.2 – Declaração de que a licitante é detentora de propriedade intelectual ou 

assegura sua autoria e titularidade, ou seja, a licitante é fabricante ou subsidiária 

brasileira do fabricante ou tem a capacidade técnica para desempenhar as 

atividades inerente ao que está sendo licitado, em caso de solicitação formal; 

23.5.3 – Em último caso, especificar, declaradamente, qualquer outra situação, aqui 

não prevista, e que garantam o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, 

caso seja vencedora no presente certame, em caso de solicitação formal.; 

23.5.4 – Todos os documentos informados anteriormente, poderão ser exigidos a 

CONTRATADA, que se obriga a apresenta-los, em caso de solicitação formal por 

parte da CONTRATANTE. 

 

24 – PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES. 
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24.1 – O Plano Anual de Contratações Públicas é um item essencial para a gestão das 

contratações públicas neste município e consiste em um documento detalhado que lista 

todas as aquisições e serviços que o órgão pretende realizar ao longo do ano. 

Esse planejamento é fundamental para garantir a eficiência dos processos de compras e 

serviços, buscando evitar gastos desnecessários e assegurando a transparência na 

utilização dos recursos públicos. 

A demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 

entidade busca identificar a previsão no Plano Anual de Contratações, conforme as 

instruções do Artigo 12, inciso VII, e do Artigo 18, § 1º, inciso II, ambos da Lei nº 

14.133/2021. 

Com as inovações trazidas pela nova Lei de Licitações, o Plano Anual de Contratações 

Públicas ganhou ainda mais relevância, conforme se extrai dos dispositivos legais a 

seguir: 

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

(...) 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os 

órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo 

poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de 

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

§ 1º O plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 

caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente 

federativo na realização de licitações e na execução dos contratos. 

(...) 
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 

plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido; 

(...) 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput 

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 

técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 

elementos: 

(...) 

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 

seu alinhamento com o planejamento da Administração. 

Os itens demandados constam da listagem do Plano Anual de Contratações do município 

– PAC 2025, nos termos das exigências legais. 

A contratação ora pretendida está alinhada ao Planejamento Estratégico da 

Municipalidade e, em conformidade, com o objetivo de atender às requisições geradas 

pelo PAC 2025, acatando as demandas das unidades administrativas requisitantes. 

Por fim, informa-se e registra-se que o referido documento já foi devidamente lançado no 

Portal Nacional de Compras Públicas, por meio do domínio 
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https://pncp.gov.br/app/pca/08004061000139/2025, estando, portanto, disponível para 

consultas e podendo ser utilizado como base para a presente contratação. 

 

25 – DO REAJUSTE DE PREÇO. 

 

25.1 – Caso seja pertinente ao objeto, a contratação poderá ser submetida a reajustamento 

de seus preços, nos termos do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

26 – SUBCONTRATAÇÃO. 

 

26.1 – Será admitida a subcontratação do objeto, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

27 – RESCISÃO CONTRATUAL. 

 

27.1 – A extinção desta contratação se dará nos termos do art. 137 e 138 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

27.2 – No caso de rescisão provocadas por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da 

contratação até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 

28 – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS. 

 

28.1 – Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.748, de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
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iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 

29 – PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE.  

 

29.1 – A contratada reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos à 

contratação: 

29.1.1 – Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites legais. 

29.1.2 - Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

29.1.3 – Fiscalizar sua execução. 

29.1.4 – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação. 

 

30 – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 

 

30.1 – A necessidade de retenção de imposto de renda, conforme Decreto Municipal 

nº 4.119/2023. 

30.2 – Comprovação do regime tributário ou isenção ou imunidade tributário. 

30.3 – Comprovação do pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias. 

 

31 – VEDAÇÕES. 

 

3.1 – É vedado á CONTRATADA: 

31.1.1 – Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira. 

31.1.2 – Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte do CONTRATANTE, salvo os casos previstos em Lei. 
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32 – DOS CASOS OMISSOS. 

 

32.1 – As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, 

serão dirimidos aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em consideração os 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

33 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

33.1 – A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao 

município de Ceará-Mirim/RN, ou a terceiros, por si ou por seus representantes, no 

fornecimento e/ou na realização dos fornecimentos/serviços contratados, 

isentando ao município de Ceará-Mirim/RN de todas e quaisquer reclamações que 

possam surgir decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas. 

33.2 – Nos preços unitários propostos, deverão estar incluídos todos os custos de 

materiais, transportes, cargas, descargas, sinalização, mão de obra, tributos, leis 

sociais, lucros e quaisquer outros encargos que incidam sobre o fornecimento do 

objeto licitado previstos, ou não, no certame. 

33.3 – Quaisquer instruções, alterações, liberações e demais providências que a 

fiscalização julgar necessária para melhor desempenho no fornecimento e/ou na 

realização dos serviços, deverá ser registrado no livro de ocorrência, não cabendo a 

contratada nenhuma reclamação decorrente de entendimento verbais. 

33.4 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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33.5 – As normas disciplinares deste Termo de Referência serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

33.6 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

33.7 – Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste termo de Referência. 

 

34 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 

 

34.1 – As despesas ocorrerão nas seguintes dotações: 

 

Unidade Orçamentária: 04.008 - Fundo Municipal de Saúde 

Função: 10 - Saúde 

Sub-Função: 305 - Vigilância Epidemiológica 

Programa: 0007 - Saúde - Prevenção e Bem Estar 

Ação: 2039 - Manutenção das Atividades da Vigilância em Saúde 

Natureza: 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Fonte: 16000000 - Transf. Fundo a Fundo de Rec. do SUS prov. do Governo Federal 

- Bloco de Manut. das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 

35 – DO FORO. 
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35.1 – Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo, prevalecerá 

o Foro da Comarca de Ceará-Mirim/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

36 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

36.1 – Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo informado, no 

uso das suas atribuições legais, e consonância com as disposições legais e 

normativas aplicáveis em representação da Secretaria Municipal de Administração 

e equipe de apoio. 

36.2 – Agente elaborador do Termo de Referência: LÍCIA NOBRE PEREIRA – 

Assessora SACP 

 

37 – DA APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 

 

37.1 – Na qualidade de autoridade competente para aprovar este Termo de 

Referência, APROVO e AUTORIZO o presente devendo-se os autos serem 

encaminhados ao setor competente para análise e as providências cabíveis quanto 

ao prosseguimento do processo. 

 

37.2 – Agente autorizador do termo de Referência: MARIA DE LOURDES QUEIROZ 

MONTEIRO - Secretária de Saúde 

 

 

 

Ceará-Mirim/RN, na data da assinatura eletrônica. 
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Lícia Nobre Pereira 

Responsável pela elaboração do TR   

 

 

 

Maria de Lourdes Queiroz Monteiro 

Secretária de Saúde 

Responsável pela Autorização 
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